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Seria no mínimo ilustrativo, senão até mesmo provocador, iniciar com uma citação da obra O Manifesto Comunista, repetida por um incomensurável número de pessoas nas mais variadas circunstâncias e com as mais inusitadas interpretações, feitas com um fervor quase, ou até mesmo, religioso: “um espectro assombra a Europa: o espectro do Comunismo”. (Marx, 1997, p.7). Hoje, mais de uma década depois do fim da Guerra Fria, qual o significado dessas palavras para os partidos de esquerda e mais especificamente para o Partido dos Trabalhores (PT)? Antes de nos depararmos com essa questão, seria interessante fazer algumas considerações sobre recentes e importantes fatos históricos ocorridos no campo das esquerdas.

Ao desmantelar-se definitivamente o maior e mais potente contraponto do capitalismo, a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), mesmo podendo-se questionar a despeito do teor de socialismo que estivesse implicado naquele país, seu fim deixa um vácuo que vem sendo rapidamente preenchido por um modelo expancionista de capitalismo globalizado. 

O anúncio oficial do desmembramento da URSS, veio ser apenas o ápice de um processo histórico que a muito vinha desdobrando-se. Com isso, ainda podia-se ouvir o eco das primeiras marretadas que puseram abaixo o Muro de Berlin, e já tínhamos o american way of life instalados em partes do mundo nunca antes cogitadas. Eis, então, o mercado, que adentra sem pedir licença nos últimos recantos ainda, relativamente, reservados e toma para si a regência objetiva e subjetiva desses espaços. 

Ao longo de sua existência, a URSS tornou-se um país que vinha dando um certo suporte político, econômico, científico e ideológico, a boa parte daquilo denominado por alguns como socialismo real, ao passo que seu fim implicou em uma crise mundial nas esquerdas
. As revelações de informações, antes confidenciais, sobre os caminhos que permitiram a Stalin, em poucas décadas tornar a URSS uma potência, trouxe um certo mal-estar a muitos de seus defensores. O preço pago pelo líder soviético, fôra não só degradações ambientais, mas, também aquelas cometidas contra as individualidades de seu povo. Tratava-se da manutenção de uma idéia de desenvolvimento, acompanhada pelo enclausuramento sufocante, tutelado por uma potência militar hiperburocratizada destinada a se autoperpetuar (Morin, 1995, p. 136). O mesmo que Gramsci já denunciava ainda no estágio germinal da revolução Russa de 1917: “acreditava-se, e ainda se acredita, que a revolução depende exclusivamente da existência de um tal aparelho, e se chega mesmo a pensar que tal existência seja capaz de determinar a revolução” (Gramsci apud Coutinho, 1981, p. 48). E, continua Gramsci dizendo que: “(...) penso que esse é um dos lados mais débeis de nosso Partido, e o que melhor demonstro que o centralismo que havíamos estabelecido era mais uma vulgar formalidade burocrática, (...) do que um rigoroso sistema organizativo” (Gramsci apud Coutinho, 1981, p.163). Seria então, as formas de autoritarismo uma espécie de castigo merecido pela soberba da economia de mercado, bem como pelo fracasso do socialismo real, ou, do pólo da modernização através do Estado, da economia planificada e do coletivismo (Kurz, 1997, p. 92).

Equívocos estratégico como esses, que contribuíram para o fim do socialismo real, ainda permanecem presentes nas esquerda mundial. Fala-se aqui do fato das esquerdas fazerem passar pelos seus adversários políticos a sua própria imagem. O resultado será a permanente dependência da esquerda para com a direita, naquilo que refere-se a sua organização Mészáros (2003, p. 103). Contribuindo nesse sentido, Kurz acrescenta que não importa o quão inimigos sejam o socialismo e o capitalismo, estes acabam somente constituindo dois pólos de um mesmo campo sem que lhes seja dada a possibilidade de subsistirem por si só. Isso vale enquanto este campo que se constitui na sua oposição existir. O que Kurz define por campo, são os mecanismos responsáveis pela produção de marcadorias vinculados a “economicização abstrada do mundo” (Kurz, 1997, p. 93). Dessa maneira, é o próprio mercado que vem subordinar o Estado, a sociedade, os partidos e a própria democracia,  sem no entanto, conseguir integrar ou incluir os cidadãos em virtude de seu dinamismo perverso. Essa lógica, que transforma cidadãos em consumidores, compromete, como alerta Baquero, o próprio conceito de cidadania. O que leva a uma crise de representação e de credibilidade, produzindo um sentimento de anomia nos cidadãos que se distanciam cada vez mais da esfera da política por considerá-la imoral e antiética. Baquero (2001, 66).

Quando Baquero adverte para o afastamento progressivo das pessoas da esfera política ao passo que essa torna-se estigmatizada, podemos refletir sobre a ascensão da esquerda, com expressivo apoio popular, a presidência do Brasil. Haveria por parte da esquerda desse país uma sensibilidade apurada para reverter para si o voto de indivíduos desiludidos com o meio político? 

A racionalidade desse modelo de capitalismo globalizado, possui uma margem de movimento sem precedentes históricos, seu caráter eminentemente fugaz, fustiga a humanidade, ditando um acelerado ritmo de vida, condicionando-a a operar através de desafios, não de objetivos (Lechner. 1994). Lógica essa, que incide sobre os espaço, indivíduos e instituições, impondo uma competitividade individualizadora e que, por conseguinte, fragiliza os laços sociais, além de implicar no descrédito de discursos pautados em propostas que vinculem resultados em um futuro relativamente distante.

Em outras palavras, são os desafios apresentados no transitório campo do imediato, que conspiram contra os projetos coletivos a longo prazos, acabando, quase que invariavelmente, por conduzir apenas a um imediatismo. É justamente esse “desvanecimento do futuro, que mina a capacidade de condução política e que advém do simples manejo da incerteza” (Lechner, 1994, p. 15). 

Seria interessante lembrar aqui das palavras de Rosa de Luxemburg sobre as estratégias de resistências: “o que falta ao proletariado internacional não são postulados, programas, palavras de ordem, mas sim ações, uma resistência eficaz, a capacidade de atacar o imperialismo no momento oportuno de por em prática a palavra de ordem ‘guerra à guerra’” Luxemburg (1975, p. 175). Rosa de Luxemburgo, ao revisitar a décima primeira Tese sobre Feuerbach escrita por Marx, que diz: “os filósofos nada mais fizeram do que interpretar o mundo de diversas maneiras, mas o que é preciso é transformá-lo”
, traz algumas importantes questões: Como essas guerras serão travadas? Em que campos de batalhas? E principalmente, quais seriam as armas mais eficazes para travar-se as batalhas contra o capitalismo?

b – O pensamento político e os laços sociais

Se já não bastasse as contradições no interior dos partidos de esquerda por conta de equívocos históricos, alguns deles descritos sucintamente acima, havemos, de lembrar ainda das conseqüências brutais deixadas pelas inúmeras ditaduras militares que povoaram a América Latina. O silêncio político forçado até os limiares de uma internalização do mesmo; a tutela do Estado autoritário infantilizando a população; o condicionamento de um anticomunismo propositado por doutrinas de segurança nacionais, são uma indelével herança que a esquerda latino-americana carregará desses anos de chumbo. Lembrando todavia, que essa situação possui antecedentes tão brutais quanto. No Brasil, o Estado Novo já encarregava-se de tornar ilegal a oposição de esquerda. Dessa forma se os generais das décadas de 60, 70 e 80 iam aos Estado Unidos aprender a torturar e matar, a polícia de Getúlio Vargas nos anos 30 ia ter com a Gestapo, na Alemanha, aulas de tortura. Têm-se disso tudo, a desqualificação política tanto da população, quanto do Estado e dos partidos políticos. 

O pano de fundo desse cenário é uma escandalosa desigualdade social que ganha corpo e vem arrastando para miséria uma camada cada vez maior da sociedade. Um verdadeiro redemoinho de exclusão. “São exclusões visíveis ou invisíveis, provisórias ou definitivas, assumidas ou não” (Keil, 2001, p. 71). Os indivíduos, aqueles ainda incluídos dentro do padrão simbólico/material socialmente aceitável, observam receosos não apenas a possibilidade de serem lançados ao nível da exclusão, como também temem os próprios excluídos, já saturados de estigmas, e tudo o que a eles se relaciona. O que colabora para o fato do território dos excluídos esteja sempre localizado entre a piedade e a repressão (id., ibid.: 72). Isso vai no sentido daquilo proposto pelo geógrafo Josué de Castro, quando este afirma que a realidade dessa miséria universal dividiu a humanidade um dois grupos: o grupo dos que não comem e o grupo dos que não dormem por medo daqueles que não comem Castro (1968, p. 445). Por conseguinte, essa situação de crise econômica e social influencia para que “os padrões de voto dos cidadãos manifestem-se num sentido ou direção defensiva, o que propicia a manutenção de instrumentos populistas na política” (Baquero, 1994, p. 38). 

A sociedade está prenhe da idéia de que a política não passa de uma prática publicitária, onde políticos profissionais, igualados pela falta de comprometimento social e ambição apenas de aumentar seus benefícios, alternam-se nos cargos sem que mudanças efetuem-se. Tal mentalidade, vem expressar-se na passividade e aceitação de padrões políticos tradicionais impostos por quem comanda o Estado (Baquero, 1994, p. 39), escasseando as condições objetivas para o desenvolvimento de uma leitura crítica das relações políticas. Temos daí, um desconcertante conformismo com os parcos momentos de exercício da cidadania – onde muitas vezes esses podem limitar-se somente ao voto. E mais, nasce dessa caricatura de democracia situações como as indicadas pelo filosofo político Renato Janine Ribeiro: “Nós, que somos passageiros da nau do Estado. Pagamos impostos, obedecemos às leis, como bons clientes que quitam o valor cobrado pela passagem – mas não nos chamem para mexer no cordame, ajeitar a vela! Se nos pedem isso, protestamos. E dizemos que o Estado não cumpre suas tarefa, porque não acreditamos, nem na democracia, nem que o Estado somos nós. (Ribeiro, 2001, p. 14).

Alheia a tudo isso, a rapidez com que o capitalismo globalizado vem efetuando transformações, exige dos partidos de esquerda uma urgente capacidade de reorganização para não cair em um arcaísmo fatal. Na América Latina, e não só aqui, essa exigência, é dada em um quadro extremamente desfavorável. Assistimos a crescente erosão de valores essenciais para a construção de uma sociedade efetivamente democrática, tais como: a solidariedade, a amizade, a confiança recíproca nas pessoas e nas instituições políticas e o declínio estrutural da participação em todos os níveis da sociedade. Baquero (2001, p. 19). Dessa forma a potencial fragilização dos laços sociais, promovida por um sistema desigual, vem agravar o individualismo, ao passo que retrai cada vez mais as participações dos indivíduos na vida política, fazendo-os com que busquem saídas isoladas para seus problemas. Processo esse, que gera um verdadeiro ciclo vicioso. 

Pensadores como Fukuyama aproveitam o clima de desconfiança teórica, para prenunciar o fim não só das utopias como também da história, sugerindo que mudanças significativas não passariam de uma vã esperança, isso pois, “não haveria mais progresso no desenvolvimento dos princípios e instituições fundamentais, porque todas as questões realmente relevantes já teriam sido resolvidas” (Fukuyama, 1992, p.10). Restaria então a todos, conformarem-se com essa infeliz situação. É evidente que os anseios liberais – ou neoliberias – mal cabem atrás dessa retórica, entendida por Kurz como uma escatologia do pensamento liberal burguês, onde este sim deveria fazer-se coincidir com o fim da história, e, continua Kurz tais estruturas dogmáticas como essa tendem a desaguar em visões de mundo suicidas Kurz (1997, p.30). Pondo em relevo a noção de história desenvolvida por Marx e Engels, onde a história das civilizações, em última análise, seria o reflexo das lutas de classes, temos o fator de consonância de Fukuyama ao grupo dos que afirmam o fim da luta de classes. Entretanto, se não assistimos hoje o fim da história e nem mesmo das utopias referenciais das esquerdas latinas – e não apenas delas – poderemos concordar que estamos presenciando um momento de transformação no modo de fazer e entender a política. 

Ao se entender o PT (Partido dos Trabalhadores), como o mais representativo partido de esquerda do Brasil, deve-se ter o cuidado de levar-se em conta as controvérsias que giram entorno do entendimento de se PT seria realmente um partido de esquerda. Da mesma forma a existência de uma forte oposição de certos partidos de esquerda como o PSTU e mesmo setores dentro do próprio PT ao governo Lula. Dito isso, é possível chegar a algumas intrigantes questões tais como: a) Mudanças no viés discursivo desse partido teria alguma relação com a tendência de relegar-se a um segundo plano as questões referentes a luta de classes? b) Ainda nesse sentido, haveria algum significado na inserção recente de outras cores – como principalmente o amarelo e o azul– que vem substituir o simbólico vermelho nas bandeiras deste partido
? 

Entende-se nessa pesquisa que a estratégia mais adequada estaria, não em buscar responder a uma ou outra questão separadamente, mas sim buscar responde-las concomitantemente procurando utilizar um leque teórico e metodológico maior, especificamente em relação às possíveis contribuições de todas as disciplinas que compõem a grande área das Ciências Sociais. Buscando, por exemplo, elaborar uma terceira questão, que seria o resultado da imbricação das mesmas, onde a idéia da mudança de discurso pudesse estar associada a inclusão de novas variáveis representadas simbolicamente por diferentes cores de um mesmo partido. 

Aparentemente o eixo dessa discussão gira em torno da re-orientação epistêmica onde o local privilegiado para a leitura dos fenômenos sociais deixaria de ser a luta de classes. Uma síntese dessa proposição é dada por Robert Kurz quando esse afirma que: “o Marx dos operários e da luta de classes cai em desgraça, mas o crítico radical do fetichismo e da forma-valor continua de pé e só agora passa a ser efetivo” (Kurz, 1997, p. 25). Ou seja, as lutas políticas não relacionam-se mais na pura e simples redistribuição dos meios econômicos, mas sim, abrangem outras demandas como reconhecimento de fatores como gênero, sexualidade, etnia, ecologia, antes desprezados. Demandas estas que ficavam subjugadas a um certo economicísmo, o qual tornou-se obsoleto no que tange a função de explicar a complexidade das relações sociais. Seria então uma ação reflexiva, de revisitar as contribuições de Marx procurando compreender os mecanismos que produzem uma sociedade onde: as mercadorias tem alma como as pessoas; onde as subjetividades das pessoas são produzidas em série como as mercadorias e onde os trabalhadores são reificados nas próprias relações de produção. Mas, sem esquecer que todas essas interpretações sociais passam por uma sociedade dividida em classes. 

Os partidos de esquerda mesmo não adotando a noção de lutas por reconhecimento no sentido atribuído por Fukuyzma a esse conceito, que teria na democracia liberal sua solução. E nem compartilhando da idéia de que “o desejo de reconhecimento, pode constituir o elo entre a política liberal e a economia liberal, que faltava na definição da história (...)” Fukuyama (1992, p. 10).  Mesmo assim, rechaçando ambas noções, a ênfase na adoção pelo reconhecimento poderia, ou não, ter levado a esquerda institucional, a uma fragilização no que refere-se a uma unidade partidária e seu aporte teórico de esquerda, decorrente de possíveis fragmentações. Robert Kurz propõe que “o próprio PT, foi vítima de um correspondente fracionamento, e nele o antigo marxismo levou a pior” (Kurz, 1997, p. 331). A respeito disso, é importante salientar que, mesmo sendo tratado por uma larga margem da sociedade – inclusive pela grande mídia – como um partido de esquerda, a origem do PT “é resultado de uma dinâmica social e não de um projeto intelectual, ainda que os intelectuais tenham estado presentes nele desde a sua fundação (...)” (Garcia, 1991, p. 82). Ou seja, o PT não é um partido marxista, “no seu interior convivem marxismos junto com outras ideologias ou com militantes que não reivindicam nenhuma filiação ideológica específica” (id., ibid.: 82). 

Todavia, não significa que seria condenável ou imprudente a opção pelo acolhimento das demandas relativas ao reconhecimento. Ao contrário, a construção de coalizões nos dias de hoje, faz-se extremamente necessária, dado a multiplicidade de antagonismos sociais, tendo em vista que as pessoas que podem ser subordinadas em qualquer um dos dois eixos – reconhecimento e redistribuição – podem ser opressoras no outro Fraser (2001, p. 280). A problemática localiza-se na possibilidade de estar-se saindo de um extremo que exclui toda uma série de aspectos importantes ao priorizar somente um, caindo em outro que comete o mesmo equívoco. 

Justamente aqui caberia indagar se o imaginário da esquerda brasileira, ou mais precisamente, parte dela, estaria envolvida nessa reorganização epistêmica que privilegiaria demandas identitárias em detrimento da luta de classes, e mais, se tal evento encotraria-se igualmente em andamento em outros pontos da América Latina. 

O governo de Luiz Inácio Lula da Silva, em suas respectiva campanha para a presidência teve a sensibilidade de compreender as expectativas populares e a capacidade de tecer alianças nunca antes imagináveis o que lhe rendeu uma respeitável vitória, contudo reclama a frágil margem de governabilidade que lhe estaria acessível. Seria importante indicar que mesmo Lula encontram-se apoiado por boa parte dos partidos socialistas e comunistas de seus país, não poderia de forma alguma, ser compreendido como socialista ou comunista. 

Enfim, sabemos que um elemento essencial da democracia efetiva é o reativamento do povo, essa expressão de Baquero (2001), refere-se a promoção de estratégias e espaços que favoreçam o envolvimento dos indivíduos no mundo político/decisório, transformando-os de indivíduos à cidadãos críticos e ativos. Com isso, cabe entender como as estratégias dos segmentos hegemônicos de esquerda desses respectivos países vem atender a esse reativamento do povo. E nesse sentido fica o convite a refletirmos sobre esse quadro que vem sendo desenhado pelo Partido dos Trabalhadores, através de três questões. 

1) Porque as demandas dos partidos de esquerda que chegaram democraticamente ao poder na América Latina transformam-se? 

2) Demandas de reconhecimento por identidades adotadas por partidos de esquerda (etnia, gênero, sexualidade) favorecem a ampliação do envolvimento dos eleitores com o partido ao verem-se reconhecidos nele? 

3) A adoção da defesa de demandas por identidade está implicando no abandono do referêncial epistêmico da luta de classes?
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� Não se está afirmando que antes disso as esquerdas não foram surpreendidas por graves crises, nem muito menos, que toda esquerda estava sob a influencia do modelo soviético, a exemplo disso é bom entender que na América Latina as conseqüências, desse evento, sobre a esquerda cubana, foram, em todos os sentidos, muito mais danosas do que sobre a esquerda zapatista no México ou a sandinista na Nicarágua. Está sendo comentado aqui, a relevante repercussão que esse evento histórico produziu.


� Escrito por Karl Marx durante a primavera de 1845. Publicado em apêndice na obra: ENGELS, Friedrich. Do socialismo utópico ao socialismo científico & Ludwig Fauerbach e o fim da filosofia clássica alemã. São Paulo: Fulgor, 1962.


� Que pese aqui que a possibilidade um avanço substancial nessa questão faz-se passar pela utilização de um estudo comparativo desse tema, preferencialmente tendo como mote para essa comparação o caso da Venezuela.





